Comarca de Itaboraí - Vara Criminal
Juiz: Daniel Vianna Vargas
Processo nº 0010091-27.2013.8.19.0023
Vistos, etc. Trato de ação penal promovida pelo Ministério Público em face de RENATO WERNECH SILVA, denunciado como incurso no art. 250, § 1º, inc. II, alínea ´a´ c/c art. 61, inc. II, alinea ´a´, ambos do Código Penal. A denúncia veio instruída com os autos do IP n° 0250/2012, da 70ª DP - Tanguá - RJ. A fls. 14-15, laudo de exame de local de incêndio. A fls. 46-47, decisão recebendo a denúncia em 10/05/2013. A fls. 48, informação de que o acusado foi preso em flagrante por outro crime. A fls. 53-59, FAC do acusado constando, além da anotação referente a este processo, duas outras por infração aos arts. 33 e 35 da Lei 11343/06. A fls. 65-66, defesa preliminar. Durante a instrução foram ouvidas as testemunhas Eliane dos Reis Wernech (fls. 80) e Priscila de Souza silva (fls. 81), tendo o Ministério Público e defesa técnica desistido da oitiva das demais. Ato contínuo foi o acusado interrogado (fls. 82). Em alegações finais (fls. 84-89), o Ministério Público oficiou no sentido do acolhimento da pretensão punitiva estatal para condenar o denunciado nos termos da denúncia. Em alegações Finais (fls. 91-92), a defesa técnica pediu a absolvição do acusado e, subsidiariamente, a desclassificação para o crime de dano e, em caso de condenação, o reconhecimento da atenuante da confissão, aplicando-se a pena mínima e o regime mais favorável para o cumprimento da pena. Esse é o relatório. DECIDO. Encerrada a instrução criminal entendo que restaram plenamente comprovados os fatos narrados na denúncia. Com efeito, a materialidade do delito está comprovada pelo laudo pericial de fls. 14-15, que atestou que o incêndio foi iniciado no quanto, atingindo todos os demais cômodos, sem que houvesse sinais de acidente termo-elétrico. A autoria, por seu turno, verifica-se pelos depoimentos das testemunhas Eliane dos Reis Wernech (fls. 80) e Priscila de Souza silva (fls. 81), que, em uníssono, relataram que que o acusado, após uma briga, ateou fogo em um colchão, incendiando toda a casa. Transcrevo, por elucidativos, os depoimentos prestados pelas testemunhas, in verbis: que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que o acusado colocou fogo na residência na casa da depoente; que o acusado e sua companheira moravam na companhia da depoente; que tomou conhecimento que o acusado discutiu com sua companheira Priscila, e acabou ateando fogo na residência; que todos os bens da depoente foram destruídos; que apenas lhe restaram a roupa do corpo; que a residência incendiada fica localizada no terreno de propriedade da mãe do depoente; que existem duas casa no terreno. Dada a palavra à defesa, nada foi perguntado. - depoimento prestado pela testemunha Eliane dos Reis Wernech - fls. 80 que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que o acusado iniciou uma briga em relação a ciúmes e acabou ateando fogo na residência; que a casa foi destruída pelo incêndio, tendo a depoente perdido todos os seus pertences de uso pessoal; que os bens móveis que guarneciam a residência eram todos de propriedade do acusado; que a casa incendiada fica localizada no mesmo terreno da casa da avó do acusado, porém não são geminadas; que conviveu com o acusado como marido e mulher por cerca de 03 anos e nunca tiveram nenhum tipo de briga; que tiveram um filho, hoje com 03 anos de idade; que não havia ninguém no interior da casa no momento em que o acusado iniciou um incêndio; que conseguiu retirar seu filho antes que o acusado colocasse fogo na casa; que o acusado acabou se desentendendo com a sua avó, que acabou pedindo que ele deixasse o local, já que o terreno onde a casa dele tinha sido construída a ela pertencia; que acredita que o acusado tivesse ficado com raiva da sua avo e por isso incendiou a casa; que a depoente se recusou a deixar o local com o acusado; que melhor dizendo o acusado já havia agredido a depoente anteriormente, em pelo menos duas ocasiões, com tapas no rosto e chutes; que o acusado já havia ameaçado a colocar fogo na residência caso fosse expulso no local com seus parentes; que a avó do acusado já tinha manifestado desejo de que a depoente continuasse no local (...) que o acusado não estava sob efeito de álcool ou entorpecente. - depoimento prestado pela testemunha Priscila de Souza Silva - fls. 81 E, não bastasse a robustez da prova, o acusado confessou a pratica do crime. Portanto, à luz da prova oral, resta plenamente comprovado que o acusado praticou o crime de incêndio descrito na denúncia. Não há causas excludentes da tipicidade e ilicitude. A culpabilidade, por sua vez, decorre da conduta do denunciado, pessoa adaptada à sociedade e dotada de potencial consciência da ilicitude e clara noção do crime praticado, não se podendo admitir que tal comportamento seja o adotado pelo ´homem-médio´. Ex positis, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia e, por conseguinte, CONDENO o denunciado RENATO WERNECH SILVA como incurso nas penas do art. 250, § 1º, inc. II, alínea ´a´ c/c art. 61, inc. II, alínea ´a´, ambos do Código Penal. Custas pelo condenado, na forma do artigo 804 do Código de Processo Penal. Atendendo ao disposto nos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo à individuação da pena. Na primeira fase, uma vez consideradas normais as circunstâncias do delito, fixo a pena no patamar mínimo legal, isto é, em 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, no valor unitário mínimo. Na segunda fase, presente a agravante genérica prevista no art. 61, inc. II, alínea ´a´, do Código Penal, já que o crime foi cometido contra a ascendente do condenado, elevo a pena em 1/6, aumentando-a para 03 anos e 06 (seis) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa, no mínimo legal. Finalmente, na terceira e última fase, presente a causa de aumento por ter sido o incêndio causado em casa habitada, aumento a pena em 1/3, elevando-a para 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 14 (catorze) dias-multa, no valor unitário mínimo. Ausentes causas de diminuição de pena. Assim, fixo definitivamente a pena em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 14 (catorze) dias-multa, no valor unitário mínimo. Incabível a substituição por medidas alternativas, bem como a suspensão condicional da pena. Fixo o regime semiaberto para o cumprimento da pena privativa de liberdade, na forma do art. 33 do Código Penal. Concedo ao condenado o direito de apelar em liberdade. Transitada em julgado, façam-se as anotações e comunicações de praxe, lance-se o nome do condenado no rol dos culpados e expeçam-se mandado de prisão e Carta de Execução de Sentença, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Publique-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.08.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
